
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.755 - SP (2019/0038405-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTONIA DIRCE DE PAULA 
ADVOGADO : MURILO URTADO SABIO  - SP302922 
RECORRIDO : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO 

PAULO SABESP 
ADVOGADOS : ANALUCIA KELER E OUTRO(S) - SP149615 
   FÁBIO ANTÔNIO MARTIGNONI E OUTRO(S) - SP149571 
INTERES.  : ANTONIO SENTELLO 
INTERES.  : MARIA MORO SENTELLO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO.  
ART. 34 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. INEXISTÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO DA TITULARIDADE 
DO IMÓVEL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fls. 793-794, e-STJ): 
"Extrai-se do teor da decisão agravada, não existir demonstração de 
regularização da titularidade do imóvel perante o Serviço Registral de 
Imóveis competente (fls. 77)"; e "Desta forma, se ausente prova 
inequívoca do domínio, ainda que tenha sido ajuizada ação de usucapião, 
deverá o valor indenizatório remanescente permanecer depositado até a 
decisão da titularidade, nos termos do parágrafo único, do art. 34 acima 
transcrito".
2. Não há como aferir eventual violação do art. 34 do Decreto-Lei 
3.365/1941 sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 
autos, porquanto a Corte estadual concluiu pela inexistência de 
demonstração de regularização da titularidade do imóvel. A pretensão de 
simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional do 
Superior Tribunal de Justiça, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame. 
3. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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